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ComissAo de Processo Administrativo - CPA em face da empresa
OBJETO: CIDAO TRANSPORTE E TURISMO LTDA.

ORIGEM SUPAS

PROCESSO: 50500.228416/2016-01

MANIFESTA AO Parecer n° 02245/2017/PF-ANTTIPGF/AGU, de 16/10/2017 (fis.
307 e 308) e Nota O 02142/20171PF-ANTT/PGF/AGU, deRG. 13/11/2017 (fis. 312 e 313)

PROPOSIçAO DMV PELO ARQUIVAMENTO DO PROCESSO

ENCAMINHAMENTO A voTAcAo - DIRETORIA COLEGIADA

I. DAS PRELIMINARES

1. Os autos em epIgrafe originaram-se do Of. 24/20 15, protocolado nesta Agencia sob o n°
50500.186077/2016-71, em 19/05/2016 (fi. 04), por meio do qual a Associacao Brasileira das
Empresas de Transporte Terrestre de Passageiros - ABRATI relata, em suma, que a maioria das
transportadoras detentoras de liminares vem operando mercados de forma diversa da que ihe foi
deferida por decisâo judicial e nâo atende inümeras secOes que constam de suas liminares,
contrariando disposicOes da Resolucâo n° 4.770/20 15.

2. Diante dos fatos, aquela Associacâo requereu a adoco de procedimentos rigorosos de
fiscalizacäo sobre essas empresas e, na hipótese de constatadas as irregularidades denunciadas,
"que as respectivas Licenças Operacionais sejarn revogadas e corn a aplicacdo das demais
corninacöes previstas na legislacão aplicável."
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3. Em razào da denüncia apresentada, os autos foram enviados a Superintendência de
Servicos de Transporte de Passageiros - SUPAS, que após o levantamento de todas as empresas
corn autorizacão judicial para operacão, remeteu os autos a Superintendência de Fiscalizacão -

SUFIS para conhecirnento e adoçãio das providências cabIveis.

4. Por rneio do Despacho n°. 103/2016/SUFIS/GEFIS, de 27/05/20 16 (fis. 12 a 19), a SUFIS
consignou que "percebe-se que todas as transportadoras listadas estâo descumprindo a decisão
judicial no que se refere a supressão dospontos iniciais ejmnais da linha (..)".

5. A Nota Técnica n° 334/2016/GETAE/SUPAS/ANTT, de 10/06/2016 (fis. 20/24)
recomendou que:

"21. Assirn, considerando os indicios de que as empresas não operavam suas linhas
na forma concedida judicialmente, o que sign fIca que estavarn descumprindo a
decisão judicial e não se enquadravam no perlodo de transição, sugere-se que, ate
que se conclua os processos da apuracão, corn o contraditório e ampla defesa, as
LOP 's das empresas que foram constatados indlcios de operação irregular deverão
ser concedidas na forma em que foram autorizadas judicialmente e não na forma
solicitada pelas empresas, cujos mercados foram alterados corn seus novos pedidos,
conforrneprevisto no art. 25 da Resoluçdo n° 4770/2015, ja explicado nos itens 8/10.

22. Por iltirno, em razão da apuracäo dessaspossIveis irregularidades, apublicacão
dos rnercados rernanescentes deverá se abster de incluir os mercados autorizados
judicialmente ate a conclusão desses processos, para que, conforme o caso, sejam
oportunamente acrescidos aos mercados disponiveis.

23. Ante o exposto, sendo estas as informacoes que dispomos, submeto apresente nota
a consideração superior corn a minuta de Deliberaçao, sugerindo o encarninhamento
dos presentes autos ao APGAB, para que a matéria seja submetida a deliberacao da
Diretoria Colegiada desta Agencia."

6. Diante disso, os autos do processo n° 50500.186077/2016-71 foram rernetidos a
Procuradoria-Geral para rnanifestacâo, pelo que foi elaborada a NOTA n° 4109/2016/PF-
ANTT/PGF/AGU, as fis. 28/29, "entendendo que a Minuta de Deliberação está apta a ser
publicada, refletindo exatamente o que foi exposto pela SUPAS, não merecendo qualquer
observação quanto ao seu teor".

7. Corn base nas manifestaçOes exaradas pelas areas técnica e jurIdica desta Agência, a
Diretoria Colegiada, por meio da Deliberacao n° 170 (fis. 45/46), de 22/06/2016, mais
especificamente de seu Art. 40, determinou "a Superintendência de Serviços de Transporte de
Passageiros - SUPAS que promova a instauracäo de processo administrativo para apuração dos
fatos".

8. 0 Superintendente de Serviços de Transporte de Passageiros, por meio da Portaria n° 93,
de 29/06/2016 (fis. 49), designou o Servidor Jefferson Artur Sardeiro Bezerra dos Santos para
conduzir os Procedirnentos de Averiguacoes Preliminares, instaurados em face das 30 empresas
ali arroladas, dentre as quais a empresa CIDAO TRANSPORTE E TURISMO LTDA, corn
vistas a apuracào dos fatos apontados.
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9. Trata o presente processo da realizacão de Procedirnento de Averiguacôes Preliminares
relativas a empresa CIDAO TRANSPORTE E TURISMO LTDA, e posteriormente, do
Processo Administrativo Ordinário correlato.

II. DOS FATOS E DA ANALISE PROCESSUAL

10. Iniciando o Procedimento de AveriguacOes Preliminares, em 01/07/2016 foi proferido
Despacho pelo servidor designado (fis. 50), requerendo-se junto a Superintendência de
Fiscalizacão - SUFIS, inforrnacöes sobre as infracoes imputadas a empresa CIDAO
TRANSPORTE E TURISMO LTDA, investigada nestes autos, tais corno nümero dos autos de
infracao, local, data e dernais documentos e esclarecirnentos que possarn influir na apuracão da
prática das infracoes objeto do processo.

11. Por intermédio do Mernorando 0 0420/2016/GEFIS/SUFIS, de 10/10/2016 (fis. 54 a 61),
a SUFIS disponibilizou as informaçOes requeridas com relaçAo a empresa CIDAO TRANSPORTE
E TURISMO LTDA.

12. Corn base nas informacOes disponibilizadas, o servidor designado pela SUPAS apresentou
o Relatório Circunstanciado, de 09/11/2016 (fis. 66 a 68), tendo se manifestado da seguinte forma:

11. 0 presente Procedimento de Averiguacoes Prelirninares visa analisar, de forma
sumária, os fatos imputados a empresa Cidão Transporte e Turismo Ltda. e, em
sequência, concluir pelo arquivamento do processo ou cabimento de eventual
Processo Administrativo Ordinário, corn garantia do contraditório e da ampla defesa
necessários a urna possIvel extinção da Licença Operacional - LOP, anteriorrnente
deferida a transportadora.

(..)

L 26. Partindo do obstáculojurIdico quanto a revogacão do ato de deferimento da LOP,
resta perquirir quais providências podem ser adotadas pela ANTT diante da
imputacão de que as autorizatárias judiciais estariam operando o serviço em
desconformidade corn os termos da liminar/sentença, descumprindo, portanto, urn dos
requisitos para sua habilitaçao no perlodo de transicão, implicito no art. 69 da
Resolucdo n° 4 770/2015.

27. Em verdade, a contenda se resvala em apurar ate que medida uma empresa
detentora de Autorizacão Especial conferida administrativamente pela ANTT, em
situacöes equivalentes, teria sua LOP igualmente invalidada.

(..)

32. A respeito da pena de Cassação, vale citar o seguinte dispositivo da Lei n°
10.233/2001.

Art. 78-H Na ocorrência de infracâo grave, apurada em processo regular
instaurado naforma do regulamento, a ANTT e a ANTAQpoderao cassar
a autorizaçäo (Grfos acrescidos)
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33. Quanto a essa hipótese, observa-se que forarn lavrados 86 (oitenta e seis) autos
de infracao no decorrer de 133 (cento e trinta e trés) fiscalizacöes realizadas, o que
correspondente a mais de 60% (sessenta porcento) de ocorrências, na metodologia
adotada pela SUFIS. Por 'fiscalizacão" entende-se cada velculo ou guiche a que
individualmente se dirigiu a atividade dosfiscais.

34. 0 nirnero não reflete o total de autos lavrados em face da empresa, mas somente
aqueles que retratarn a inexecucão total ou parcial das linhas, bem como condutas
relativas a execuçäo do servico ou linha não autorizada durante ou a pretexto de
operacäo de linhas autorizadas, como bern observou o Memorando da SUFIS.

35. Ainda que de forma isolada, as infracoes não configurem hipótese expressa de
Cassação do serviço, é inegável que o elevado percentual indica, a principio, que as
irregularidades da empresa extrapolam o mero casuIsmo e têm potencial para sua
tipficação como infracao grave descrita no art. 78-H

36. Mesmo ndo sendo hipótese de revogacão do TAR, ou da LOP, comojá sustentado
acirna, a recente consolidacao dessas infracäes sugere que, no caso dessa empresa, a
deninciaforrnuladapela ABRATI reflete aprecariedade corn que esses servicos vêrn
sendo prestados.

37. Ou seja, quando analisados de maneira global, os relatórios acostados indicarn
urn panorama que dernanda major atenção desta Agéncia, o que, por ora, consiste na
instauracão do Processo Administrativo Ordinário a que se refere o art. 88 da
Resolucão n° 5083/2016.

(

(..)

40. Assirn, em cumprirnento ao ato de delegacao consubstanciado na Portaria nc
93/SUPAS/2016, corn estreita observáncia a Resolucão n° 5083/2016, tendoformado
minha livre conviccâo a respeitos dosfatos relatados nestes autos, de acordo corn as
razôes acirna esposadas, sugiro ao Superintendente de Servicos de Transporte de
Passageiros:

a) A instauracão do Processo Adrninistrativo Ordinário em face da empresa Cidão
Transporte e Turismo Ltda."

13. Tendo em vista a conclusão do Procedimento de AveriguacOes Preliminares, e
considerando as conclusOes advindas daquela etapa, a SUPAS, mediante Portaria n° i 19, de
21/11/2016 (fi. 69), constituiu Comissào de Processo Administrativo - CPA para apurar os fatos
apontados no presente processo. Segundo constou da referida Portaria, concedeu-se o prazo de 120
(cento e vinte) dias para conclusão dos trabaihos e apresentacäo do Relatório Final pela CPA.

14. Conforme se verificar da Ata de Reunião e Deliberacào de 30/11/2016 (fi. 70), a Comissão
de Processo Administrativo deliberou expedir Notificacão para a empresa CIDAO
TRANSPORTES E TURISMO LTDA para apresentacâo de defesa no prazo de 30 dias, contados
do recebimento da notificacâo. A referida Notificacâo, datada de 02/12/20 16, consta as fis. 71 a
85 dos autos, e conforme consta do Aviso de Recebimento - AR dos CORREIOS (fls.86) teria
sido postada em 08/12/20 16.
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15. Nâo obstante, o documento foi devolvido pelos CORREJOS a ANTT em 19/12/2016, com
apontamento de que o destinatário teria se mudado.

16. Assim, a referida Notificacao foi encaminhada por meio de Mensagem Eletrônica, de
01/02/2017 (fi. 87) para o endereco eletrônico do representante da empresa CIDAO
TRANSPORTES E TURISMO LTDA, tendo sido aberto na mesma data, conforme consta do
Recibo Registrado (fi. 88).

17. A empresa CIDAO TRANSPORTE E TURISMO LTDA apresentou sua DEFESA em
24/02/2017, protocolada sob n° 50500.145384/2017-82 (fis. 89 a 162), tendo alegado, dentre
outros argumentos e em apertada sIntese, o cerceamento do direito a ampla defesa tendo em vista
que nào foram juntados os autos de infracâo mencionados e informacOes sobre o andamento dos
respectivos autos, na fase de Procedimento de AveriguacOes Preliminares. Alegou que sem o
conhecimento das tipificacOes constantes dos autos de infraco a sua defesa restaria prejudicada.

18. Em face da DEFESA apresentada pela empresa, a Comissào de Processo Administrativo,
em reuniäo realizada em 16/03/2017, cuj a respectiva Ata de Reuniào e Deliberacao encontra-se
apensada a fi. 163, deliberou por deferir o requerimento para realizacão de oitiva de
testemunhas/depoimento de prepostos. Nesse sentido, estabeleceu-se a data de 29/03/2017 para tal
etapa, o que foi comunicado a empresa CIDAO TRANSPORTE E TURISMO LTDA mediante
Mensagem Eletrônica de 17/03/20 17 (fi. 164).

19. Em 28/03/2017, adveio Decisào Judicial (fi. 166) da 17 Vara Federal da Secâo Judiciária
do Distrito Federal determinando a suspenso do Processo Administrativo 50500.228416/2016-
01, inclusive da audiência agendada para 29/03/20 17.

20. A empresa CIDAO TRANSPORTE E TURISMO LTDA apresentou a complementacao de
sua DEFESA em 29/08/2017 (fis. 171 a 299), propugnando pelo prosseguimento do feito, com
dispensa tácita e rentncia ao prazo para alegacOes finais (fi. 299-verso).

21. Por meio da Portaria n° 52, de 15/09/2017 (fi. 300), a SUPAS constituiu nova Comissão de
Processo Administrativo para apuracão dos fatos constantes dos autos.

22. A nova CPA apresentou o Relatório Final (fis. 301 a 304), por meio do qual acatou

parcialmente os argumentos apresentados pela empresa CIDAO TRANSPORTE E TURISMO
LTDA, especificamente no que concerne a ausência de ingresso nos terminais, tendo manifestado
que:

"39. Aqui a empresa reitera fatos já relatado em outros processos semeihantes
conduzidospor esta Comissäo: a dflculdade de obtençäo de guiches eplataforma em
terminais rodoviários pals afora, por diversas razôes. Especula-se limitação do
espaco fisico, ação de clandestinos, resistência de concorrentes em compartilhar
guichês, além de movimentos anticoncorrenciais envolvendo transportadoras,
associaçöes e gestoras de terminais.

(..)

41. Nestes autos, a defesa colaciona declaracöes de particulares (com firma
reconhecida) e órgãospithlicos confirmando que a empresa operava regularmente os
servicos, seja mediante a venda em guichês, ou comercializacão de bilhetes deforma
embarcadapelos motoristas da empresa (v.g. fis. 184/186).
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42. De todo modo, é de se notar que a operacionalizacdo dos servicos das
autorizatárias (sobretudo as judiciais) está condicionada a celebracdo de contratos
privados (regidos pela liberdade de contratacão) corn gestores rodoviários e
empresas quejápossuern balcão nos terminais.

43. Em que pese essas internpéries, a ernpresa tern logrado meios alternativos para a
operacionalizacao dos serviços. E o que demonstram os contratos de locaçao de
unidades comerciais no interior de vários terminais (us. 18 7/251).

44. 0 que se nota é que a empresa comprovadamente se mobilizou para obter seus
guiches, dentro das possibilidades, ainda que mediante a colaboracão de terceiros.

(..)

46. Portanto, comoforam comprovados osfatos alegados (limitacaoflsica do espaco
nas rodoviárias, burocracia e resistência das gestaras dos terrninais e recusa na
contratação de guiches cornpartilhados), reputarnos caracterizada a legItima
irnpossibilidade de cumprimento do Regularnento, afastando a punibilidade da
conduta descrita no presente tópico.

23. Não obstante, ainda segundo o Relatório Final apresentado pela Comissão de Processo
Administrativo:

"51. Em quepese o acoihirnento dajustfIcativapara alteracao dos locais deparada,
tal fato näo exime a empresa do dever de informar de irnediato a ANTT o exato
itinerário que vinha sendo praticado.

(..)

54. E importante ressaltar que essas informacoes são essenciaispara garantir a ampla
regulacao do mercado, sobretudo sob as regras inauguradas corn a publicacdo da

Resolucão n° 4499/2014, que trata do novo Sistema de Monitoramento do Transporte
Rodoviário Interestadual e Internacional de Passageiros.

55. Ressalte-se que o docurnento defis. 276 não se presta a essafinalidade, seja por
que refere-se a empresa diversa (Paratins Transporte e Turisrno Ltda.), seja porque
diz respeito a terminais rodoviários não relacionados neste processo (Tietê/SP e
Campinas/SP).

56. Sendo assirn, não tendo a empresa cornprovado a adoçäo dessas providências -

onus que ihe cabia (CPC / 2015, arts. 15 e 373, II), reputarnos conjIgurado o
descumprirnento (ainda que de gravidade menor) da obrigação, o que demanda uma
advertenciaformal nestes autos.
(..)

HI- CONCLUSAO
60. Assirn, em estrita observáncia ao prazo estabelecido para a entrega do relatório,
tendo apresente Cornissaoformado sua livre convicção a respeito dosfatos relatados
nestes autos, de acordo corn as razöes acima esposadas, sugere a essa Diretoria
Colegiada:
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a) A decretacâo da pena de Advertência, na forma do art. 78-A, I, da Lei n°
10.233/2001, a empresa Ciddo Transporte e Turismo Ltda."

24. Os autos foram submetidos a análise da Procuradoria Federal junto a Agência Nacional de
Transportes Terrestres - PF/ANTT, que se manifestou mediante PARECER no 02245/2017/PF-
ANTT/PGF/AGU, de 16/10/2017 (fis. 307 e 308), no seguinte sentido:

"7. Corn efeito, como descrito no Relatório Circunstanciado, a rnotivação ou causa
deterrninantepara a instauraçâo desteprocesso adrninistrativo consistiu na existência
de 86 (oitenta e seis) autos de infracão lavrados em face da Autorizatária, queforarn
considerados corn "potencial para sua tipfIcacão corno infracao grave descrita no
art. 78-H. " da Lei n° 10.233/2001.

(..)

10. Tarnbérn considero que a possibilidade da imposicão de rnulta em conjunto corn
outra sançäo, consoante autorizadopelo art. 78-Fda Lei n. 10.233/2001, so épossIvel
quando prevista no tipo infracional incorrido e por ocasião dojulgarnento em que se
irnpôs a sanção pecuniária, o que não é o caso deste processo.

11. Portanto, parece-me que instauracão do processo administrativo deterrninado
pela Deliberacão ANTT n. 170, de 22 de junho de 2016 (Jis. 45/46), destina-se a
apuracdo de irregularidades que não tenharn sido, ate então, objeto dos autos de
infracao noticiados, visto que, para essas situaçôes, aAutorizatariajáfoi devidamente
penalizada corn a aplicacão das multas irnpostas.

12. Dentre os autos de infracao noticiados neste processo, encontra-se o de n°
3014726, rnencionado no Memorando n° 0420/2016/GEFIZ/SUFIS (us. 57), cuja
lavratura ocorreu em decorrencia da alteracao do esquema operacional da linha, sern
prévia cornunicacão a ANTT (art. 1°, III, "d", da Resolucão ANTT n. 233/2003 ou art.
2°, III, "d" da Resolucâo ANTT n. 30 75/2009).

13. Assirn, considerando que aprópria ANTT conceitua o esguerna operacional corno
"conjunto de fatores caracterIsticos da operaçäo da linha (itinerário, tempo de
viagem, pontos de parada, etc.)
http://agendaregulatoria. antt.gov. br/index.php/content/view/2 755/Esquerna_Operaci
onal_do_Transporte_Serniurbano.html - bern assirn que não JIcou dernonstrado fato
tIpico diverso daquele que foi objeto do auto de infracdo referido, parece-rne restar
induvidoso que a proposta de penalizacao contida no Relatório Final conjigura urn
verdadeiro e vedado bis in idem, posto que pelo mesmo fato a Autorizatária já foi
penalizada corn multa.

14. Desse rnodo, concluo divergindo da proposta apresentada pela Cornissão,
entendendo que o processo deveria ser arquivado, visto que o fato infracional
apontadopela CornissaojOfoipenalizado anteriormente corn a incidência de rnulta."

25. A SUPAS retornou o processo a PF/ANTT, mediante Despacho n° 640, de 20/10/2017 (fis.
311), questionando sobre suposta divergência de entendimento daquela Unidade JurIdica em caso
similar.
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26. Corn relacào ao questionarnento forrnu!ado pela SUPAS, a PF/ANTT exarou a Nota no
02142/2017/PF-ANTT/PGF/AGU, de 08/11/2017 (fis. 312 e 313), tendo esciarecido a
contextualizacão dos casos, o que os tornava diferentes, e ratificou o entendimento de que para o
presente processo administrativo a empresa CIDAO TRANSPORTE E TURISMO LTDA já havia
sido penalizada.

"5. Já nospresentes autos, a Comissão de Processo Sancionador relatou a existência
de urn fato isolado (não cornunicado a ANTT acerca da mudanca de itinerário) que
configura infracao administrativa, mas, conforme constado no Parecer Juridico e não
refutado pela SUPAS, já havia sido apenado. Como não estava em discussão urna
pluralidade de infracöes que pudessem ensejar a aplicacao da penalidade mais
gravosa, não se vislumbrou a necessidade defazer o rnesmo alerta."

27. RestituIdos os autos a SUPAS, aquela Superintendência expediu o Relatório a Diretoria
S/N, de 29/11/2017 (fis. 315 a 317), no qual se posiciona da seguinte forrna:

"19. E notório que certas alteracoes no esquema operacional vêm a viabilizar
justamente a continuidade do serviço e podem beneficiar diretamente o usuário,
principalmente se analisado sob o prisma da flexibilizacao do mercado promovida
pela Lei n° 12.996/2014. Dessaforma a Comissão entendeu que, urna vez comprovado
o real impedirnento para acesso ao terminal, näo ha como exigir da empresa esforco
sobrecomumpara comercializar bilhetes naquele local, sobretudo porque a ANTT não
detém autorizaçäo legal para defender o itinerário das linhas nessa situação, já que
vigora o entendimento de que a regulacão dos terminais escapa a competéncia da
Entidade.

20. Assim, merece acoihimento as alegacöes trazidas a baila pela empresa, vez que
ela comprovou a ocorrência de fato impeditivo da pretensão punitiva da
Administração.

(..)

25. Diante do exposto, acolhendo o entendimento da PF-ANTT, entende-se que nao
háfato quejust!Ique a aplicacão de sanção mais severa, razdopela qual entendepelo
arquivamento do presente processo administrativo, na forma do art. 52 da Lei n°
9.784/1999 e art. 53 da Resolução ANTT n° 5.83/2016, conforrne recomendado pela
Cornissâo de Processo Administrativo e pela Procuradoria-Federaljunto a ANTT

III- CONCLUSlO
26. Assim, em curnprimento ao disposto na Portaria do Diretor-Geral n° 342, de 05
de juiho de 2017, encaminho em anexo a minuta de Resoluçäo e concluo por sugerir
a essa Diretoria Colegiada:

a. 0 arquivamento doprocesso 50500.228416/2016-01; e

b. Determine a Superintendência de Serviços de Transporte de Passageiros -

SUPAS que notflque a referida ernpresa acerca dos termos da decisão
adotada."
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DIRETORIA MARCELO VINAUD PRADO - DMV
GABINETE DO DIRETOR RELATOR

AGENCIA NACIONAL DE FL N° 92
TRANSPORTES TERRESTRES

III. DA PRoposlçAo FINAL

28. Diante do disposto, considerando as manifestacoes da SUPAS e da PF/ANTT constantes
dos autos, VOTO no sentido de que a Diretoria Colegiada desta ANTT delibere pelo arquivamento
presente processo administrativo referente a empresa CIDAO TRANSPORTE E TURISMO
LTDA., inscrita no CNPJ sob 0 10.512.434/0001-24.

Brasilia, 19 de fevereiro de 2018.

VINAUD PRADO
Diretor

A Secretaria Geral - SEGER, corn vistas ao prosseguimento do feito.
Em 19 de fevereito de 2018.

;r ca ucas
SiPE 0 ois.O837
Assess°1

DMV
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